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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 218, de 2016
Mensagem A-nº 60/2017
São Paulo,  15 de março de 2017

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 218, de 2016, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.815.

A proposição objetiva, em síntese, tornar obrigatória a comprovação de maioridade pelo comprador de produtos fumígenos e derivados de tabaco.
A justa e louvável preocupação do Legislador sobre esta questão me leva a acolher a medida na sua essência. Contudo, não posso dar assentimento ao disposto nos artigos 2º, 5º e 6º da medida, pelas razões que passo a expor.
O artigo 2º determina, aos estabelecimentos que comercializam produtos fumígenos e derivados de tabaco, a fixação de cartazes orientando os consumidores quanto à necessidade de apresentar documento de identificação para comprovação da maioridade.
Os artigos 7º e 7º-A do Decreto federal nº 2.018, de 1º de outubro de 1996, que regulamenta a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígenos, determina que as embalagens e o expositor ou mostruário desses produtos nos locais de venda deverão conter mensagem sobre a proibição de venda a menores de dezoito anos.
Portanto, mostra-se desnecessária a fixação dos cartazes prevista no artigo 2º, cabendo ponderar que o excesso de informação, com placas informativas sobre diplomas legais, acaba por gerar desinteresse na leitura e poluição visual no ambiente comercial.
Ao assinalar prazo para o Poder Executivo regulamentar a lei, o artigo 5º da proposta incorre em vício de inconstitucionalidade, por se tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da Constituição Federal; artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes (Supremo Tribunal Federal, ADIs nº 546, nº 2.393, nº 2.800 e nº 3.394).
Quanto ao artigo 6º, a propositura não criou obrigações adicionais ao Estado, mostrando-se inócua a regra, que estabelece que as despesas decorrentes da execução da lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 218, de 2016, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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